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ACORDAO 2201-011.973 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 5 de dezembro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE JOESLEY MENDONCA BATISTA

RECORRIDA FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2014, 2015, 2016

DECLARACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE
APRECIACAO. NAO CONHECIMENTO. SUMULA CARF N.2 2.

O CARF ndo é competente para se manifestar sobre a inconstitucionalidade
das leis.

ERRO NA IDENTIFICACAO DO SUJEITO PASSIVO. NULIDADE MATERIAL DO
LANCAMENTO TRIBUTARIO. ERRO INSANAVEL.

A escolha incorreta do sujeito passivo é vicio insanavel que macula o
lancamento tributario em sua esséncia, tornando-o nulo.
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MATERIA DE ORDEM PUBLICA. ERRO NA SUJEICAO PASSIVA.
CONHECIMENTO DE OFiCIO.

As matérias de ordem publica devem ser suscitadas pelo colegiado e
apreciadas de oficio, ou seja, mesmo que ndo tenham sido objeto de
recurso voluntario. A subsunc¢do do fato a norma, a descri¢cao dos fatos, a
indicacdao do fundamento legal da autuagdo, a construcdao da base de
calculo, a aliquota aplicavel, a precisa indicacdo do sujeito passivo e a
motivacdo sdo elementos substanciais do lancamento, por imperativo do
art. 142 do CTN. Dessa forma os equivocos que ensejam a nulidade por
vicio material, sdo, por conseguinte, matérias de ordem publica.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao recurso voluntario.
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
		 Sala de Sessões, em 5 de dezembro de 2024.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Álvares Feital – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marco Aurelio de Oliveira Barbosa – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Debora Fófano dos Santos, Fernando Gomes Favacho, Weber Allak da Silva, Luana Esteves Freitas, Thiago Álvares Feital e Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento. Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
		 Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado o auto de infração de fls. 02 a 12, relativo ao anos-calendários de 2014, 2015 e 2016, onde foram apuradas omissões de rendimentos decorrente de remuneração indireta, nos valores de R$ 4.669.421,10, R$ 1.992.226,22 e R$ 3.047.531,09, respectivamente.
		 O termo de verificação fiscal de fls. 15 a 57 explica, em síntese, que:
		 1 – após a análise da documentação apresentada pela empresa JJMB Participações Ltda. (JJMB) restou constatado que o real beneficiário de uma série de bens em nome da empresa era o contribuinte; 
		 2 – da listagem de bens às fls. 23 a 25, a própria empresa classificou os bens de nº 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 15 como bens para uso pessoal do interessado; 
		 3 – apesar da JJMB registrar ser a beneficiária dos bens de nº 1, 2 e 6, visto existir a expectativa de vende-los com lucro no futuro, constatou-se que os mesmos eram, de fato, utilizados pelo contribuinte. O item 1 é a moradia principal do contribuinte, onde reside com sua família. O item 2 é um apartamento também utilizado pelo contribuinte e sua família; 
		 4 - quanto ao item 6, foi considerada como plausível a explicação de que o veículo estaria a serviço da empresa;
		 5 – nos termos da Lei 8.383/91 é cristalino que valores despendidos com imóveis ou veículos colocados à disposição de administradores, bem como o custeio pela empresa de despesas pessoais deles, integram a remuneração dos beneficiários, devendo ser considerados os valores relativos aos encargos de depreciação, uma vez que não há contrato de aluguel ou arrendamento mercantil; 
		 6 – com base nas respostas da empresa às intimações propostas se verificou que todos os funcionários listados na tabela de fls. 28 a 32 prestavam serviços ao contribuinte, e não, a JJMB; 
		 7 – os empregados de nº 11, 12, 14, 15 e 17 tinham o sócio e administrador como beneficiário de seus serviços prestados, conforme informado pela própria empresa;
		 8 – a despeito da justificativa da empresa de que os funcionários de vigilância (nº 1, 5, 7 e 13) prestam serviços que resguardam patrimônio da própria empresa, uma vez que a residência está habitada é óbvio que o que se busca resguardar é a segurança de seus moradores. A prova disso é que apesar de a empresa possuir outros imóveis, apenas foram alocados vigilantes para a residência de seu sócio; 
		 9 – da mesma forma, restou caracterizado que os funcionários de nº 2, 3, 4, 6, 8, 9, 10 e 16, relacionados como ajudantes de serviços gerais, tinham como beneficiário de seus serviços o contribuinte; 
		 10 – dos 160 lançamentos contábeis relativos às despesas, a JJMB identificou 16 lançamentos que teriam como beneficiário o contribuinte; 
		 11 – para os demais 144 lançamentos, em que a empresa informou ser a própria beneficiária, procurou-se identificar com qual bem o gasto estava relacionado. Assim, se o dispêndio teve como alvo um bem que estava colocado à disposição do sócio e administrador, esta despesa naturalmente foi destinada a ele. Caso contrário, destinava-se à empresa; 
		 12 – 13 lançamentos foram informados pela empresa como sendo referentes a vestuário e materiais para o desempenho da função. Entretanto, a empresa não possuía um funcionário sequer trabalhando em sua sede. Todos prestavam serviços ao sócio, razão pela qual, tais gastos devem ser considerados como despesa deste último; 
		 13 – 152 notas fiscais não foram localizadas na contabilidade da empresa. Entretanto, para 111 delas a empresa apresentou justificativa aceitas pela fiscalização. 14 notas fiscais não foram encontradas. Por prudência, as mesmas não foram consideradas; 
		 14 – quanto às 27 notas fiscais restantes, a própria empresa atesta tratar-se de despesas com os imóveis de uso do contribuinte. Nenhuma delas, à exceção de uma, foi encontrada na contabilidade da empresa. Dessa forma, as outras 26 são consideradas despesas cujo beneficiário é o próprio contribuinte; 
		 15 – com isso, restou caracterizada a remuneração indireta e, consequentemente, a omissão de rendimentos.
		 Cientificado do lançamento em 20/08/2019 (fl. 69), o contribuinte apresentou sua impugnação (fls. 1.536 a 1.580), em 19/09/2019, alegando, em suma, que:
		 1 – a criação da JJMB decorreu da necessidade de solucionar questões societárias. A sua constituição não se deu por razões de planejamento tributário ou maximização de lucros, mas sim, por uma questão de governança e administração do patrimônio; 
		 2 - a liberdade de auto-organização sempre foi tida como resultado das garantias asseguradas por diversos princípios constitucionais, sendo o mais importante deles, o princípio da legalidade; 
		 3 – a própria Autoridade Fiscal reconheceu a existência da segregação patrimonial, tanto no que concerne à contabilidade, como no que tange as instalações físicas. Ora, efetivamente havendo norma que permita ao Impugnante organizar-se da maneira que melhor atenda às suas necessidades, não pode ser coibido de agir em conformidade com a legislação, sob pena de afronta à liberdade contratual; 
		 4 - ora, quer nos parecer que, por via indireta, a d. fiscalização optou por uma espécie de desconsideração da personalidade jurídica da JJMB, na medida em que imputou ao Impugnante supostos rendimentos em função de gastos inerentes ao exercício de sua própria atividade; 
		 5 - a despeito de toda argumentação apresentada, a d. fiscalização desconsiderou, quase que por completo, as informações reportadas, tratando referidos itens como se fossem rendimentos tributáveis do Impugnante, única e exclusivamente pelo fato de estarem relacionados aos imóveis que julgou serem destinados como de uso do sócio administrador; 
		 6 – a d. fiscalização não examinou a natureza dos valores questionados, limitando-se apenas a relacioná-los como despesas dos referidos imóveis e, assim, atribuí-los como de proveito do impugnante; 
		 7 - em análise aos itens 6.3.1.2.1 (Despesas com imóvel Rua França), 6.3.2.2 (Despesas com imóvel Salvador) e 6.3.2 (Notas fiscais em nome JJMB que não foram encontradas na Contabilidade) verifica-se uma relação de lançamentos e notas fiscais que, em síntese, podem ser segregados em duas categorias: (i) obras e reformas; e, (ii) móveis e utensílios. Ambas foram consideradas como despesas por esta d. fiscalização e imputadas pelo valor integral como benefícios indiretos do Impugnante; 
		 8 - por se tratarem de obras estruturais e benfeitorias em imóveis de alto padrão que vinham sendo realizadas, foram registradas no ativo imobilizado da JJMB pelo valor de custo. Na medida em que são finalizadas as obras, são reclassificadas contabilmente e incorporadas nas respectivas edificações para assim serem oportunamente depreciadas; 
		 9 - ora, se no entendimento da d. autoridade fiscal os encargos de depreciação dos imóveis de investimento da JJMB devem ser imputados à remuneração do Impugnante em razão do uso, pergunta-se: Por que a mesma lógica não pode ser aplicada aos valores dos gastos com obras em andamento? Pelo simples fato de ainda não terem sido depreciadas? A JJMB registrou os gastos dessa forma em plena observância aos preceitos contábeis, pois tais valores somente são passíveis de depreciação na medida em que disponíveis para uso, ou seja, quando reformas estivessem encerradas; 
		 10 - isso significa dizer que o r. agente fiscal optou por considerar, de modo totalmente aleatório em termos de fundamentação, a forma mais gravosa de tributação do Impugnante, qual seja, tributação pelo valor integral de referidos gastos que, na verdade, NÃO deveriam ter sido considerados; 
		 11 – quanto aos móveis e utensílios, a d. fiscalização aplicou a mesma sistemática e autuou o Impugnante pela integralidade dos valores, sem observar que tais bens já haviam inclusive sido depreciados, tal como consta das planilhas apresentadas para o conjunto de bens do imobilizado;
		 12 – assim, houve o descuido no exame dos lançamentos envolvidos, pois a d. autoridade fiscal tratou de tributar a integralidade dos dispêndios sem observar os bens que já estavam depreciados, ou os que não deveriam compor a base de cálculo do crédito aqui combatido; 
		 13 - tendo tais premissas em mente, conclui-se que para a incidência da norma jurídica se faz necessário que todos os elementos formadores do fato gerador estejam presentes na realidade dos fatos e sejam perfeitamente identificáveis. Assim, em que pese o lançamento efetuado pela d. fiscalização seja manifestamente ilegal, pelos motivos já expostos, verificou-se ainda diferentes aspectos que envolvem a hipótese de incidência do imposto de renda que não estão perfeitamente encaixados à forma abstrata em lei; 
		 14 – o presente auto de infração possui vício insanável no critério quantitativo que impede a perfeita sincronia entre a norma abstrata e o fato concretamente ocorrido; 
		 15 - ao considerar a integralidade dos dispêndios com as obras em andamento, móveis de utensílios, procedeu o cálculo do imposto de renda de forma equivocada, quando, em verdade, deveria ser reduzida em R$ 5.502.876,86 já que tais valores não deveriam ser considerados na presente autuação; 
		 16 - a jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais é firme ao asseverar que é nulo o lançamento que não tenha corretamente apurado o crédito tributário contido no auto de infração; 
		 17 - deste modo, resta demonstrado que a presente autuação deve ser de plano cancelada, visto que a cobrança imputada ao Impugnante impede o perfeito casamento dos elementos componentes do fator gerador, não permitindo a observação da materialização da incidência tributária, tornando-o, por conseguinte, inadmissível; 
		 18 – quanto ao mérito da questão, verifica-se que a linha da d. fiscalização não é verídica, uma vez que os veículos e imóveis são, de fato, de titularidade e investimentos da empresa, os quais podem ser negociados a qualquer momento, em observância o princípio da autonomia da vontade; 
		 19 - o imóvel da Rua França é um ativo da JJMB, regularizado perante o Registro de Imóvel competente e devidamente contabilizado, estando sujeito a qualquer negociação jurídica conforme condições de mercado, suportando respectivos encargos legais decorrentes das operações realizadas; 
		 20 - uma vez que o imóvel de titularidade da empresa estava disponível para uso do sócio, ainda que sem contraprestação, no máximo, estaríamos diante de uma relação de comodato. Nos termos do Código Civil o comodato se dá de maneira gratuita e se consuma com a tradição, ou seja, trata-se de contrato real. Assim, não é necessária a existência de um contrato solene, podendo o mesmo ser executado verbalmente; 
		 21 - não pode a d. fiscalização impor uma relação jurídica de aluguel entre as partes sob o argumento de que a pessoa física estaria omitindo rendimentos, quando na realidade estaríamos diante de um contrato de comodato sem qualquer onerosidade;
		 22 - referido entendimento também deve ser aplicado ao imóvel de Salvador, pois o fato de o Impugnante ter utilizado esporadicamente, não justifica a cobrança de imposto de renda sobre a depreciação dos anos fiscalizados; 
		 23 – quanto às despesas com reformas, veículos, móveis e utensílios vinculados aos imóveis da Rua França e de Salvador, estamos diante de gastos de melhoria suportados pela JJMB como proprietária dos imóveis visando a valorização e, consequentemente, maior lucratividade quando de uma futura locação ou alienação; 
		 24 - dentre os gastos mencionados pela fiscalização, a título exemplificativo, podemos destacar a reforma de pisos e revestimentos, armários embutidos e iluminação. Ou seja, gastos estruturais suportados pela JJMB - proprietária dos imóveis, que terá o maior retorno financeiro quando da alienação ou locação desses, uma vez que todas as benfeitorias necessárias realizadas integram o custo dos imóveis, tornando-os mais atrativos para negociação; 
		 25 - as contratações de vigilantes são indispensáveis para proteção do imóvel contra invasões, ocupações, depredações, roubos etc., o que certamente desvalorizariam o investimento da empresa, além de gerar um custo extra para reparar eventual dano causado; 
		 26 - o argumento da d. fiscalização de que apenas foram alocados vigilantes para a residência de seus sócios não merece prosperar, posto que neste caso se trata de uma casa de alto padrão em bairro nobre da capital paulista que possui demandas peculiares de segurança pelas características do imóvel, e que devem ser suportadas exclusivamente pela JJMB, única proprietária do ativo; 
		 27 - situação diferente pode ser observada nos demais imóveis de propriedade da JJMB como, por exemplo, o apartamento de Salvador, visto que compõe condomínio com sistema de segurança próprio, cujas despesas são rateadas entre os proprietários, não exigindo, assim, que a JJMB faça diretamente este tipo de contratação; 
		 28 - no que tange aos demais funcionários que prestam serviços alocados na Rua França e em Salvador e ocupam cargos de ajudante de serviços gerais, deve-se aplicar raciocínio semelhante, já que estes prestam serviços de zeladoria e manutenção visando a conservação do patrimônio da empresa; 
		 29 – quanto às despesas não vinculadas aos bens ainda é preciso ressaltar que são despesas suportadas e contabilizadas pela JJMB decorrem dos custos com seus próprios funcionários, como por exemplo despesas com uniforme dos vigilantes, cestas e brindes de final do ano; 
		 30 - não pode a autoridade fiscal desconsiderar os pilares estabelecidos por nossa CF e, tão pouco pela CLT, sobre as regras trabalhistas, atribuindo ao Impugnante um ônus que não lhe pertence.
		 A decisão recorrida, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário, e foi assim ementada:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
		 Ano-calendário: 2014, 2015, 2016 
		 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. REMUNERAÇÃO INDIRETA.
		 Nos termos do art. 74 da Lei 8.383/91 devem integrar a remuneração dos beneficiários a contraprestação de arrendamento mercantil ou o aluguel ou, quando for o caso, os respectivos encargos de depreciação de imóvel cedido, bem como, as despesas com benefícios e vantagens concedidos pela empresa a administradores, diretores, gerentes e seus assessores, pagos diretamente ou através da contratação de terceiros.
		 PRELIMINAR. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE.
		 Restando discriminadas de forma clara e precisa as razões motivadoras do feito fiscal, não se verifica qualquer óbice ao exercício do pleno direito de defesa do contribuinte.
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 Em seu recurso voluntário, o recorrente reiterou os argumentos da impugnação.
		 Na sequência, juntou aos autos parecer acerca da natureza jurídica das holdings puras e dos valores recebidos por seus sócios.
	
	 
		 Conselheiro Thiago Álvares Feital, Relator
		 A autuação (fls. 2-14) versa sobre omissão de rendimentos em virtude do recebimento de remuneração indireta de R$ 4.669.421,10, em 2014; R$ 1.992.226,22, em 2015; e R$ 3.047.531,09, em 2016.
		 A argumentação do recorrente divide-se em dois blocos. No primeiro, afirma o seu direito constitucional à livre organização de seus empreendimentos, com fundamento na livre iniciativa e no princípio da legalidade. No segundo bloco argumentativo, busca afastar a caracterização da remuneração indireta. Afirma que a JJMB atuou seguindo as normas contábeis aplicáveis à situação e que os veículos e imóveis autuados são de propriedade da empresa, caracterizando-se como seus ativos. Aduz que a fiscalização não poderia impor ao arranjo entre as partes a natureza de locação, quando na realidade se trataria de mero comodato e que as despesas com os imóveis, inclusive a contratação de funcionários, deve ser compreendida no contexto de despesas vinculadas aos bens e necessárias à sua manutenção ou melhoria.
		 Em relação ao primeiro bloco argumentativo (livre-iniciativa e legalidade), falece a este Conselho competência para apreciar alegações de natureza constitucional. É o que prescreve a Súmula CARF n.º 02.
		 Acerca da caracterização dos benefícios como remuneração indireta, a matéria deve ser analisada à luz do artigo 74 da Lei n.º 8.383/1991. Referido dispositivo determina que a remuneração de administradores, diretores, gerentes e seus assessores ou de terceiros é integrada pela (a) contraprestação de arrendamento mercantil, aluguel ou encargos de depreciação, atualizados monetariamente até a data do balanço, de veículos usados para seu transporte, bem como de imóveis cedidos para seu uso; e pelas (b) despesas com benefícios e vantagens, incluindo a aquisição de alimentos e bens para uso fora do estabelecimento da empresa, com pagamentos relacionados a clubes e com salários e encargos de empregados a eles cedidos bem como despesas de conservação e manutenção de imóveis e veículos. O mesmo dispositivo determina que a empresa identifique os beneficiários das despesas e adicione os valores correspondentes aos seus salários, sob pena de tributação na fonte à alíquota de trinta e três por cento.
		 Diante desta premissa normativa, a resolução da controvérsia passa pela análise do acervo probatório destes autos. A este respeito, entendo que a decisão de origem analisou com profundidade os elementos autuados, contudo, a interpretação das normas aplicáveis a este processo encontra-se viciada desde a lavratura do auto de infração, o que levou à eleição errônea do Recorrente como sujeito passivo, acarretando a nulidade do lançamento.
		 Comecemos a análise pelo seguinte excerto do TVF (fls. 18-22):
		 Verificando-se a contabilidade da empresa, percebe-se que houve muitos gastos suportados pela empresa em favor de JOESLEY. Esta prática ocorreu de duas formas: na primeira utilizou-se como contrapartida à despesa realizada uma conta de Adiantamento de Lucros.
		 Com a devida vênia dos que pensam de forma diversa, este Auditor-Fiscal entende que o procedimento é lícito, pois deixa claro na contabilidade que determinadas despesas, apesar de pagas pela empresa, serão custeadas pelo sócio e administrador. Há aqui a correta separação entre o patrimônio da sociedade e o do sócio, ficando consignado o quantum despendido, o valor a ser ressarcido e a fonte (no caso, adiantamento de lucros). Por outro lado, diversas despesas que claramente tinham o sócio e administrador como beneficiário foram lançadas na contabilidade como se da empresa fossem. Isto representa clara burla às melhores práticas contábeis e configura remuneração indireta da empresa paga ao sócio e administrador.
		 A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, rege de forma clara esta situação, sendo reproduzido a seguir o trecho de interesse:
		 Art. 74. Integrarão a remuneração dos beneficiários:
		 I - a contraprestação de arrendamento mercantil ou o aluguel ou, quando for o caso, os respectivos encargos de depreciação, atualizados monetariamente até a data do balanço:
		 a) de veículo utilizado no transporte de administradores, diretores, gerentes e seus assessores ou de terceiros em relação à pessoa jurídica;
		 b) de imóvel cedido para uso de qualquer pessoa dentre as referidas na alínea precedente;
		 II - as despesas com benefícios e vantagens concedidos pela empresa a administradores, diretores, gerentes e seus assessores, pagos diretamente ou através da contratação de terceiros, tais como:
		 a) a aquisição de alimentos ou quaisquer outros bens para utilização pelo beneficiário fora do estabelecimento da empresa;
		 b) os pagamentos relativos a clubes e assemelhados;
		 c) o salário e respectivos encargos sociais de empregados postos à disposição ou cedidos, pela empresa, a administradores, diretores, gerentes e seus assessores ou de terceiros;
		 d) a conservação, o custeio e a manutenção dos bens referidos no item I.
		 § 1º A empresa identificará os beneficiários das despesas e adicionará aos respectivos salários os valores a elas correspondentes.
		 § 2º A inobservância do disposto neste artigo implicará a tributação dos respectivos valores, exclusivamente na fonte, à alíquota de trinta e três por cento.
		 É cristalino então que valores despendidos com imóvel ou veículo colocado à disposição de administradores, bem como o custeio pela empresa de despesas pessoais deles, integram a remuneração dos beneficiários.
		 No caso em tela, em relação a veículos ou imóveis, como não houve contratos de aluguel, nem arrendamento mercantil, a lei dispõe que devam ser usados os encargos de depreciação.
		 O Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/99), que era o ato normativo vigente na época, regulamentava a lei da seguinte forma:
		 Art. 43. São tributáveis os rendimentos provenientes do trabalho assalariado, as remunerações por trabalho prestado no exercício de empregos, cargos e funções, e quaisquer proventos ou vantagens percebidos, tais como (Lei n° 4.506, de 1964, art. 16, Lei n° 7.713, de 1988, art. 3, § 4°, Lei n°8.383, de 1991, art. 74, e Lei n°9.317, de 1996, art. 25, e Medida Provisória n°1.769-55, de II de março de 1999,arts. 1°e 2):
		 XVII - benefícios e vantagens concedidos a administradores, diretores, gerentes e seus assessores, ou a terceiros em relação à pessoa jurídica, tais como:
		 a) a contraprestação de arrendamento mercantil ou o aluguel ou, quando for o caso, os respectivos encargos de depreciação, relativos a veículos utilizados no transporte dessas pessoas e imóveis cedidos para seu uso;
		 b) as despesas pagas diretamente ou mediante a contratação de terceiros, tais como a aquisição de alimentos ou quaisquer outros bens para utilização pelo beneficiário fora do estabelecimento da empresa, os pagamentos relativos a clubes e assemelhados, os salários e respectivos encargos sociais de empregados postos à disposição ou cedidos pela empresa, a conservação, o custeio e a manutenção dos bens referidos na alínea a ;,ç 2 Os rendimentos de que trata o inciso XVII, quando tributados na . forma do § 1 do art. 675, não serão adicionados à remuneração (Lei n°8.383, de 1991, art. 74, § 2).
		 Art. 622. Integrarão a remuneração dos beneficiários (Lei n°8.383, de 1991, ar!. 74,):
		 I - a contraprestação de arrendamento mercantil ou o aluguel ou, quando for o caso, os respectivos encargos de depreciação:
		 a) de veículo utilizado no transporte de administradores, diretores, gerentes e seus assessores ou de terceiros em relação à pessoa jurídica;
		 b) de imóvel cedido para uso de qualquer pessoa dentre as referidas na alínea precedente;
		 II - as despesas com benefícios e vantagens concedidos pela empresa a administradores, diretores, gerentes e seus assessores, pagos diretamente ou através da contratação de terceiros, tais como:
		 a) a aquisição de alimentos ou quaisquer outros bens _para utilização pelo beneficiário, fora do estabelecimento da empresa;
		 12) os pagamentos relativos a clubes e assemelhados:
		 c) o salário e respectivos encargos sociais de empregados postos à disposição ou cedidos, pela empresa, a administradores diretores, gerentes e seus assessores ou de terceiros:
		 d) a conservação, o custeio e a manutenção dos bens referidos no inciso I.
		 Parágrafo único. A filia de identificação do beneficiário da despesa e a não incorporação das vantagens aos respectivos salários dos beneficiários, implicará a tributação na forma do art. 675.
		 Art. 675. A falta de identificação do beneficiário das despesas e vantagens a que se refere o art. 622 e a sua não incorporação ao salário dos beneficiários, implicará a tributação exclusiva na fonte dos respectivos valores, à alíquota de trinta e cinco por cento (Lei n°8.383, de 1991, art. 74, § 2, e Lei 12° 8.981, de 1995, art. 61, §1º).
		 § 1º O rendimento será considerado líquido, cabendo o reajustamento do respectivo rendimento bruto sobre o qual recairá o imposto (Lei n°8.981, de 1995, art. 61, §3º).
		 § 2º Considera-se vencido o imposto no dia do pagamento da referida importância (Lei n°8.981, de 1995, art. 61, §29.)
		 O parágrafo único do artigo 622 do R1R/99 estabelece que a falta de identificação do beneficiário implica a tributação exclusiva na fonte pagadora. Como o beneficiário, no caso JOESLEY, está claramente identificado, a tributação se dá na pessoa física, como estabelecido no artigo 43.
		 É esse também o comando da Instrução Normativa n° 1.500, de 29 de outubro de 2014: […].
		 Desta forma, a renumeração indireta apurada deverá ser considerada rendimento tributável do beneficiário, sendo a tributação do Imposto de Renda realizada mediante a aplicação da tabela progressiva.
		 Note-se que o fiscal identifica nas despesas a natureza de remuneração indireta, o que atrai corretamente a aplicação do art. 74, da Lei n.º 8.383/1991, contudo equivoca-se na interpretação do parágrafo segundo do dispositivo. Na realidade, o dispositivo legal, apesar de transcrito, parece ser ignorado em favor do Regulamento do Imposto sobre a Renda na argumentação construída pelo agente que realizou o lançamento.
		 O artigo 74, da Lei n.º 8.383/1991 prevê que as despesas listadas nos seus incisos integram a remuneração dos beneficiários. Como efeito desta determinação, o parágrafo primeiro estabelece que a empresa deverá identificar os destinatários da despesa (que são os titulares da remuneração indireta) e somar o seu valor ao do salário normal do beneficiário. É neste contexto que o parágrafo segundo determina que a inobservância das normas dispostas no artigo 74 gera a obrigação de se tributar os valores pagos exclusivamente na fonte à alíquota de 33%. Ou seja, na hipótese de a remuneração indireta ser paga a beneficiário não identificado ou de ser paga sem se somar ao correspondente salário, o parágrafo segundo determina a forma de tributação dessa remuneração.
		 Veja-se que o entendimento da fiscalização diverge do meu (fl. 21), como pode ser verificado da seguinte conclusão:
		 Como o beneficiário, no caso JOESLEY, está claramente identificado, a tributação se dá na pessoa física, como estabelecido no artigo 43.
		 Divirjo desse posicionamento, por entender que o critério da identificação do beneficiário cumula-se com o critério da soma das verbas por ele recebidas ao seu salário. No presente caso, pode-se argumentar que hipoteticamente encontra-se cumprido o primeiro critério, porque o Recorrente detém 99,99% das cotas da empresa relacionada à autuação e os documentos autuados o identificam como beneficiário das despesas. Contudo, o segundo critério foi descumprido: a empresa não somou o valor das verbas ao salário do Recorrente. Neste último ponto, cabe destacar que a meu ver o Fisco também não demonstrou que o Recorrente recebia remuneração, tendo ignorado a peculiaridade da natureza societária da empresa relacionada à autuação (uma holding sem qualquer atividade produtiva).
		 De todo modo, importa frisar que, caso se concorde com a premissa da fiscalização — a de que as verbas recebidas pelo Recorrente constituem remuneração indireta — a consequência da não inclusão destas verbas no salário do Recorrente deve ser a tributação exclusivamente na fonte com alíquota de 33% e não, como quer o Fisco, a tributação na pessoa física do Recorrente mediante aplicação da tabela progressiva do IRPF. Entender de maneira diversa implicaria negar aplicação ao parágrafo 2º, do artigo 74, da Lei n.º 8.383/1991, o que este Conselho está impedido de fazer, por força do artigo 98, do RICARF.
		 A própria Receita Federal expôs entendimento semelhante no Parecer Normativo COSIT nº 1/2002:
		 […] 
		 3. Como visto, a sujeição passiva na relação jurídica tributária pode se dar na condição de contribuinte ou de responsável. Nos rendimentos sujeitos ao imposto de renda na fonte o beneficiário do rendimento é o contribuinte, titular da disponibilidade econômica ou jurídica de renda, a que se refere o art. 43 do CTN.
		 4. A fonte pagadora, por expressa determinação legal, lastreada no parágrafo único do art. 45 do CTN, substitui o contribuinte em relação ao recolhimento do tributo, cuja retenção está obrigada a fazer, caracterizando-se como responsável tributário.
		 5. Nos termos do art. 128 do CTN, a lei, ao atribuir a responsabilidade pelo pagamento do tributo à terceira pessoa vinculada ao fato gerador da obrigação tributária, tanto pode excluir a responsabilidade do contribuinte como atribuir a este a responsabilidade em caráter supletivo.
		 6. A fonte pagadora é a terceira pessoa vinculada ao fato gerador do imposto de renda , a quem a lei atribui a responsabilidade de reter e recolher o tributo. Assim, o contribuinte não é o responsável exclusivo pelo imposto. Pode ter sua responsabilidade excluída (no regime de retenção exclusiva) ou ser chamado a responder supletivamente (no regime de retenção por antecipação).
		 7. No caso do imposto de renda, há que ser feita distinção entre os dois regimes de retenção na fonte: o de retenção exclusiva e o de retenção por antecipação do imposto que será tributado posteriormente pelo contribuinte.
		 Retenção exclusiva na fonte 
		 8. Na retenção exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que entrega o valor já líquido ao beneficiário.
		 9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em que surge a obrigação tributária. A sujeição passiva é exclusiva da fonte pagadora, embora quem arque economicamente com o ônus do imposto seja o contribuinte.
		 10. Ressalvada a hipótese prevista nos parágrafos 18 a 22 [hipótese de provimento judicial que determine a não retenção], a responsabilidade exclusiva da fonte pagadora subsiste, ainda que ela não tenha retido o imposto.
		 Imposto retido como antecipação 
		 11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retenção do imposto por antecipação, além da responsabilidade atribuída à fonte pagadora para a retenção e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislação determina que a apuração definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa física, na declaração de ajuste anual, e, pessoa jurídica, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual.
		 […]
		 No caso dos autos, trata-se de tributação exclusiva na fonte e não de mera antecipação.
		 Assim também a lição de Ricardo Mariz (“Curso Avançado de Substituição Tributária - Modalidades e Direitos do Contribuinte”, Livraria do Advogado Editora e IET, Porto Alegre, 2016, p. 341):
		 Outro aspecto importante está em que a responsabilidade da fonte pagadora da renda é exclusiva, ou seja, ela é sua e exclui a sujeição passiva do Outro aspecto importante está em que a responsabilidade da fonte pagadora da renda é exclusiva, ou seja, ela é sua e exclui a sujeição passiva do contribuinte na relação jurídica tributária cujo objeto seja o imposto de renda na fonte, embora o contribuinte possa ser sujeito passivo de outra relação jurídica tributária de cuja base de cálculo o mesmo valor tributável na fonte seja integrante, tal como ocorre com o imposto devido na fonte por antecipação do imposto devido ao final do período-base e compensável com este.
		 Neste caso, existem duas relações jurídicas tributárias distintas, e a fonte pagadora somente participa da primeira, como responsável tributária exclusiva, isto é, com exclusão de qualquer envolvimento do contribuinte.
		 Por ser assim, quanto ao imposto de renda devido na fonte, a fonte pagadora é sujeito passivo por responsabilidade, sem ser contribuinte, e o titular da renda é o contribuinte sem ser sujeito passivo.
		 A exclusividade da fonte, como sujeito passivo, hoje é matéria pacífica na jurisprudência administrativa e judicial, e também é reconhecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 19, e tem fulcro nas disposições do CTN que foram abordadas no início deste estudo, quando foi visto que a responsabilidade em geral pode ser atribuída a um terceiro vinculado ao fato gerador, com exclusão do contribuinte ou com a manutenção de uma responsabilidade supletiva deste (art. 128).
		 A tributação exclusiva na fonte acarreta a responsabilidade integral desta última perante o Fisco, independentemente de ter ou não efetuado a retenção do imposto no momento do pagamento. A ausência de recolhimento não exime a fonte de seu dever e não transfere qualquer ônus ao contribuinte, que não poderá ser demandado por imposto, multa ou juros. Nessa hipótese, a base de cálculo normalmente verificada em pagamentos sujeitos à retenção é modificada, equiparando-se o valor bruto pago ao valor líquido que deveria ter sido auferido pelo contribuinte após a retenção que não foi realizada. O que a norma faz é impor à fonte o encargo de arcar com a diferença tributária, majorando sua carga fiscal e colateralmente sancionando o seu comportamento, para desestimular o pagamento de remuneração indireta à revelia do procedimento disposto no parágrafo 1º, do artigo 74, da Lei n.º 8.383/1991. É o que se depreende do artigo 675, caput e parágrafo primeiro, do Decreto n° 3.000/1999, vigente à época dos fatos:
		 Art. 675. A falta de identificação do beneficiário das despesas e vantagens a que se refere o art. 622 e a sua não incorporação ao salário dos beneficiários, implicará a tributação exclusiva na fonte dos respectivos valores, à alíquota de trinta e cinco por cento (Lei n°8.383, de 1991, art. 74, § 2, e Lei 12° 8.981, de 1995, art. 61, §1º).
		 § 1º O rendimento será considerado líquido, cabendo o reajustamento do respectivo rendimento bruto sobre o qual recairá o imposto (Lei n°8.981, de 1995, art. 61, §3º).
		 Veja-se, por fim, que a alegação de erro na sujeição passiva não foi analisada pela DRJ, porque não consta da Impugnação. Também não verifiquei a existência de argumentos a esse respeito no Recurso Voluntário ora analisado. Porém, entendo que não há óbice ao seu enfrentamento, pois trata-se de matéria de ordem pública. As matérias de ordem pública devem ser suscitadas pelo colegiado e apreciadas de ofício, ainda que não tenham sido objeto de Impugnação, não se aplicando às hipóteses a preclusão. Dessa forma o equívoco na determinação do sujeito passivo enseja a nulidade do lançamento por vício material, sendo, portanto, matéria de ordem pública.
		 Assim, tendo em vista que o sujeito passivo deste processo é o Recorrente e não a JJMB Participações Ltda (que não foi autuada sequer na qualidade de solidária), deve-se reconhecer a nulidade do lançamento.
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, conheço do recurso e dou-lhe provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Álvares Feital
		 Relator
	
	 INC
	 1.7.0.2
	 2024-12-13T18:20:56.8910957-03:00



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 2201-011.973 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10680.735418/2019-00

Sala de Sessoes, em 5 de dezembro de 2024.

Assinado Digitalmente

Thiago Alvares Feital — Relator

Assinado Digitalmente

Marco Aurelio de Oliveira Barbosa — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os julgadores Debora Féfano dos Santos,

Fernando Gomes Favacho, Weber Allak da Silva, Luana Esteves Freitas, Thiago Alvares Feital e

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo da Delegacia da Receita

Federal do Brasil de Julgamento. Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do

crédito tributario por meio do langamento até sua impugnacao, adoto e reproduzo o relatério da

decisdo ora recorrida:

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado o auto de infracdo de fls. 02 a
12, relativo ao anos-calenddrios de 2014, 2015 e 2016, onde foram apuradas
omissdes de rendimentos decorrente de remuneracio indireta, nos valores de RS
4.669.421,10, RS 1.992.226,22 e RS 3.047.531,09, respectivamente.

O termo de verificagao fiscal de fls. 15 a 57 explica, em sintese, que:

1 - apdés a andlise da documentagdo apresentada pela empresa JIMB
ParticipacGes Ltda. (JJMB) restou constatado que o real beneficidrio de uma série
de bens em nome da empresa era o contribuinte;

2 — da listagem de bens as fls. 23 a 25, a propria empresa classificou os bens de n2
7,8,9,10,11,12,13, 14 e 15 como bens para uso pessoal do interessado;

3 — apesar da JJMB registrar ser a beneficidria dos bens de n? 1, 2 e 6, visto existir
a expectativa de vende-los com lucro no futuro, constatou-se que os mesmos
eram, de fato, utilizados pelo contribuinte. O item 1 é a moradia principal do
contribuinte, onde reside com sua familia. O item 2 é um apartamento também
utilizado pelo contribuinte e sua familia;

4 - quanto ao item 6, foi considerada como plausivel a explicacdo de que o veiculo
estaria a servico da empresa;
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5 — nos termos da Lei 8.383/91 é cristalino que valores despendidos com imédveis
ou veiculos colocados a disposicdao de administradores, bem como o custeio pela
empresa de despesas pessoais deles, integram a remuneracdo dos beneficiarios,
devendo ser considerados os valores relativos aos encargos de depreciagdo, uma
vez que nao hd contrato de aluguel ou arrendamento mercantil;

6 — com base nas respostas da empresa as intimacgdes propostas se verificou que
todos os funcionarios listados na tabela de fls. 28 a 32 prestavam servicos ao
contribuinte, e ndo, a JJIMB;

7 — os empregados de n? 11, 12, 14, 15 e 17 tinham o sécio e administrador como
beneficidrio de seus servicos prestados, conforme informado pela prépria
empresa;

8 — a despeito da justificativa da empresa de que os funcionarios de vigilancia (n?
1, 5, 7 e 13) prestam servicos que resguardam patrimonio da prépria empresa,
uma vez que a residéncia estd habitada é ébvio que o que se busca resguardar é a
seguranca de seus moradores. A prova disso é que apesar de a empresa possuir
outros imdveis, apenas foram alocados vigilantes para a residéncia de seu sécio;

9 — da mesma forma, restou caracterizado que os funcionarios de n2 2, 3, 4, 6, 8,
9, 10 e 16, relacionados como ajudantes de servicos gerais, tinham como
beneficidrio de seus servigcos o contribuinte;

10 — dos 160 lancamentos contdbeis relativos as despesas, a JIMB identificou 16
langamentos que teriam como beneficiario o contribuinte;

11 — para os demais 144 langcamentos, em que a empresa informou ser a prépria
beneficidria, procurou-se identificar com qual bem o gasto estava relacionado.
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Assim, se o dispéndio teve como alvo um bem que estava colocado a disposicao
do sécio e administrador, esta despesa naturalmente foi destinada a ele. Caso
contrario, destinava-se a empresa;

12 — 13 langamentos foram informados pela empresa como sendo referentes a
vestuario e materiais para o desempenho da fungdo. Entretanto, a empresa nao
possuia um funciondrio sequer trabalhando em sua sede. Todos prestavam
servicos ao soécio, razdo pela qual, tais gastos devem ser considerados como
despesa deste ultimo;

13 — 152 notas fiscais ndo foram localizadas na contabilidade da empresa.
Entretanto, para 111 delas a empresa apresentou justificativa aceitas pela
fiscalizagdo. 14 notas fiscais ndo foram encontradas. Por prudéncia, as mesmas
ndo foram consideradas;

14 — quanto as 27 notas fiscais restantes, a prépria empresa atesta tratar-se de
despesas com os iméveis de uso do contribuinte. Nenhuma delas, a exceg¢do de
uma, foi encontrada na contabilidade da empresa. Dessa forma, as outras 26 sdo
consideradas despesas cujo beneficidrio é o prdprio contribuinte;
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15 — com isso, restou caracterizada a remuneracdo indireta e, consequentemente,
a omissdo de rendimentos.

Cientificado do lancamento em 20/08/2019 (fl. 69), o contribuinte apresentou sua
impugnacdo (fls. 1.536 a 1.580), em 19/09/2019, alegando, em suma, que:

1 — a criacdo da JJIMB decorreu da necessidade de solucionar questdes societdrias.
A sua constituicdo ndao se deu por razdes de planejamento tributdrio ou
maximizagao de lucros, mas sim, por uma questdo de governanca e administracdo
do patrimonio;

2 - a liberdade de auto-organizacdo sempre foi tida como resultado das garantias
asseguradas por diversos principios constitucionais, sendo o mais importante
deles, o principio da legalidade;

3 — a proépria Autoridade Fiscal reconheceu a existéncia da segregacdo
patrimonial, tanto no que concerne a contabilidade, como no que tange as
instalacdes fisicas. Ora, efetivamente havendo norma que permita ao Impugnante
organizar-se da maneira que melhor atenda as suas necessidades, ndo pode ser
coibido de agir em conformidade com a legislacdo, sob pena de afronta a
liberdade contratual;

4 - ora, quer nos parecer que, por via indireta, a d. fiscalizacdo optou por uma
espécie de desconsideracao da personalidade juridica da JJMB, na medida em que
imputou ao Impugnante supostos rendimentos em fungdo de gastos inerentes ao
exercicio de sua prdpria atividade;

5 - a despeito de toda argumentacdo apresentada, a d. fiscalizacdo desconsiderou,
guase que por completo, as informagdes reportadas, tratando referidos itens
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como se fossem rendimentos tributaveis do Impugnante, Unica e exclusivamente
pelo fato de estarem relacionados aos imdveis que julgou serem destinados como
de uso do sécio administrador;

6 — a d. fiscalizagdo ndo examinou a natureza dos valores questionados, limitando-
se apenas a relaciona-los como despesas dos referidos imdveis e, assim, atribui-
los como de proveito do impugnante;

7 - em andlise aos itens 6.3.1.2.1 (Despesas com imoével Rua Franca), 6.3.2.2
(Despesas com imoével Salvador) e 6.3.2 (Notas fiscais em nome JIMB que ndo
foram encontradas na Contabilidade) verifica-se uma relagdo de langamentos e
notas fiscais que, em sintese, podem ser segregados em duas categorias: (i) obras
e reformas; e, (ii) méveis e utensilios. Ambas foram consideradas como despesas
por esta d. fiscalizacdo e imputadas pelo valor integral como beneficios indiretos
do Impugnante;

8 - por se tratarem de obras estruturais e benfeitorias em imdveis de alto padrao
gue vinham sendo realizadas, foram registradas no ativo imobilizado da JJMB pelo
valor de custo. Na medida em que sdo finalizadas as obras, sdo reclassificadas
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contabilmente e incorporadas nas respectivas edificacdes para assim serem
oportunamente depreciadas;

9 - ora, se no entendimento da d. autoridade fiscal os encargos de depreciacdo
dos imdveis de investimento da JJIMB devem ser imputados a remunerac¢do do
Impugnante em razao do uso, pergunta-se: Por que a mesma légica ndo pode ser
aplicada aos valores dos gastos com obras em andamento? Pelo simples fato de
ainda ndo terem sido depreciadas? A JJMB registrou os gastos dessa forma em
plena observancia aos preceitos contdbeis, pois tais valores somente sao passiveis
de deprecia¢do na medida em que disponiveis para uso, ou seja, quando reformas
estivessem encerradas;

10 - isso significa dizer que o r. agente fiscal optou por considerar, de modo
totalmente aleatdrio em termos de fundamentacdo, a forma mais gravosa de
tributacdo do Impugnante, qual seja, tributagdo pelo valor integral de referidos
gastos que, na verdade, NAO deveriam ter sido considerados;

11 — quanto aos moéveis e utensilios, a d. fiscalizacdo aplicou a mesma sistematica
e autuou o Impugnante pela integralidade dos valores, sem observar que tais bens
ja haviam inclusive sido depreciados, tal como consta das planilhas apresentadas
para o conjunto de bens do imobilizado;

12 — assim, houve o descuido no exame dos lancamentos envolvidos, pois a d.
autoridade fiscal tratou de tributar a integralidade dos dispéndios sem observar
os bens que ja estavam depreciados, ou os que ndo deveriam compor a base de
calculo do crédito aqui combatido;

13 - tendo tais premissas em mente, conclui-se que para a incidéncia da norma
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juridica se faz necessario que todos os elementos formadores do fato gerador
estejam presentes na realidade dos fatos e sejam perfeitamente identificaveis.
Assim, em que pese o langamento efetuado pela d. fiscalizagdo seja
manifestamente ilegal, pelos motivos ja expostos, verificou-se ainda diferentes
aspectos que envolvem a hipétese de incidéncia do imposto de renda que ndo
estdo perfeitamente encaixados a forma abstrata em lei;

14 — o presente auto de infracdo possui vicio insanavel no critério quantitativo
gue impede a perfeita sincronia entre a norma abstrata e o fato concretamente
ocorrido;

15 - ao considerar a integralidade dos dispéndios com as obras em andamento,
moveis de utensilios, procedeu o cdlculo do imposto de renda de forma
equivocada, quando, em verdade, deveria ser reduzida em RS 5.502.876,86 ja que
tais valores ndo deveriam ser considerados na presente autuacgao;

16 - a jurisprudéncia da Camara Superior de Recursos Fiscais é firme ao asseverar
que é nulo o lancamento que ndo tenha corretamente apurado o crédito
tributario contido no auto de infragdo;
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17 - deste modo, resta demonstrado que a presente autuacdo deve ser de plano
cancelada, visto que a cobranca imputada ao Impugnante impede o perfeito
casamento dos elementos componentes do fator gerador, ndo permitindo a
observacdo da materializacdo da incidéncia tributdria, tornando-o, por
conseguinte, inadmissivel;

18 — quanto ao mérito da questdo, verifica-se que a linha da d. fiscalizacdo ndo é
veridica, uma vez que os veiculos e imdveis sdo, de fato, de titularidade e
investimentos da empresa, os quais podem ser negociados a qualquer momento,
em observancia o principio da autonomia da vontade;

19 - o imével da Rua Franga é um ativo da JJIMB, regularizado perante o Registro
de Imével competente e devidamente contabilizado, estando sujeito a qualquer
negocia¢do juridica conforme condi¢cbes de mercado, suportando respectivos
encargos legais decorrentes das operacées realizadas;

20 - uma vez que o imdvel de titularidade da empresa estava disponivel para uso
do sdcio, ainda que sem contraprestacdo, no maximo, estariamos diante de uma
relacdo de comodato. Nos termos do Cédigo Civil o comodato se da de maneira
gratuita e se consuma com a tradicdo, ou seja, trata-se de contrato real. Assim,
ndo é necessaria a existéncia de um contrato solene, podendo o mesmo ser
executado verbalmente;

21 - ndo pode a d. fiscalizacdo impor uma relacdo juridica de aluguel entre as
partes sob o argumento de que a pessoa fisica estaria omitindo rendimentos,
qgquando na realidade estariamos diante de um contrato de comodato sem
qgualquer onerosidade;

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

22 - referido entendimento também deve ser aplicado ao imdvel de Salvador, pois
o fato de o Impugnante ter utilizado esporadicamente, ndo justifica a cobranga de
imposto de renda sobre a deprecia¢cdo dos anos fiscalizados;

23 — quanto as despesas com reformas, veiculos, méveis e utensilios vinculados
aos imodveis da Rua Franga e de Salvador, estamos diante de gastos de melhoria
suportados pela JJMB como proprietaria dos imdveis visando a valorizagdo e,
consequentemente, maior lucratividade quando de uma futura locag¢do ou
alienagao;

24 - dentre os gastos mencionados pela fiscalizagdo, a titulo exemplificativo,
podemos destacar a reforma de pisos e revestimentos, armarios embutidos e
iluminagcdo. Ou seja, gastos estruturais suportados pela JJMB - proprietdria dos
imoveis, que tera o maior retorno financeiro quando da aliena¢do ou locagdo
desses, uma vez que todas as benfeitorias necessarias realizadas integram o custo
dos imdveis, tornando-os mais atrativos para negociac¢ao;

25 - as contratagdes de vigilantes sdo indispensaveis para prote¢dao do imdvel
contra invasdes, ocupacbes, depredagdes, roubos etc., o que certamente
desvalorizariam o investimento da empresa, além de gerar um custo extra para
reparar eventual dano causado;
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26 - o argumento da d. fiscalizagcdo de que "apenas foram alocados vigilantes para
a residéncia de seus sdécios" ndo merece prosperar, posto que neste caso se trata
de uma casa de alto padrdo em bairro nobre da capital paulista que possui
demandas peculiares de seguranca pelas caracteristicas do imével, e que devem
ser suportadas exclusivamente pela JJMB, Unica proprietaria do ativo;

27 - situacdo diferente pode ser observada nos demais iméveis de propriedade da
JJIMB como, por exemplo, o apartamento de Salvador, visto que compde
condominio com sistema de seguranca proprio, cujas despesas sao rateadas entre
0s proprietarios, ndo exigindo, assim, que a JJMB faca diretamente este tipo de
contratagao;

28 - no que tange aos demais funcionarios que prestam servicos alocados na Rua
Franca e em Salvador e ocupam cargos de ajudante de servigos gerais, deve-se
aplicar raciocinio semelhante, ja que estes prestam servicos de zeladoria e
manutencdo visando a conservacao do patrimdénio da empresa;

29 — quanto as despesas ndo vinculadas aos bens ainda é preciso ressaltar que sdo
despesas suportadas e contabilizadas pela JJIMB decorrem dos custos com seus
préprios funciondrios, como por exemplo despesas com uniforme dos vigilantes,
cestas e brindes de final do ano;

30 - ndo pode a autoridade fiscal desconsiderar os pilares estabelecidos por nossa
CF e, tdo pouco pela CLT, sobre as regras trabalhistas, atribuindo ao Impugnante
um 6nus que ndo lhe pertence.

A decisdo recorrida, julgou improcedente a impugnacdo, mantendo o crédito
tributario, e foi assim ementada:
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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2014, 2015, 2016
OMISSAO DE RENDIMENTOS. REMUNERACZ\O INDIRETA.

Nos termos do art. 74 da Lei 8.383/91 devem integrar a remuneracdo dos
beneficidrios a contraprestacdo de arrendamento mercantil ou o aluguel ou,
guando for o caso, os respectivos encargos de depreciagao de imdvel cedido, bem
como, as despesas com beneficios e vantagens concedidos pela empresa a
administradores, diretores, gerentes e seus assessores, pagos diretamente ou
através da contratagao de terceiros.

PRELIMINAR. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE.

Restando discriminadas de forma clara e precisa as razes motivadoras do feito
fiscal, ndo se verifica qualquer dbice ao exercicio do pleno direito de defesa do
contribuinte.

Impugnacgao Improcedente

Crédito Tributario Mantido
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Em seu recurso voluntario, o recorrente reiterou os argumentos da impugnacao.

Na sequéncia, juntou aos autos parecer acerca da natureza juridica das holdings
puras e dos valores recebidos por seus sécios.

VOTO

Conselheiro Thiago Alvares Feital, Relator

A autuagdo (fls. 2-14) versa sobre omissdo de rendimentos em virtude do
recebimento de remuneracdo indireta de RS 4.669.421,10, em 2014; RS 1.992.226,22, em 2015; e
RS 3.047.531,09, em 2016.

A argumentacao do recorrente divide-se em dois blocos. No primeiro, afirma o seu
direito constitucional a livre organizacdo de seus empreendimentos, com fundamento na livre
iniciativa e no principio da legalidade. No segundo bloco argumentativo, busca afastar a
caracterizacdo da remuneracao indireta. Afirma que a JJMB atuou seguindo as normas contdbeis
aplicaveis a situacdo e que os veiculos e imdveis autuados sdo de propriedade da empresa,
caracterizando-se como seus ativos. Aduz que a fiscalizagdo ndo poderia impor ao arranjo entre as
partes a natureza de loca¢dao, quando na realidade se trataria de mero comodato e que as
despesas com os imdveis, inclusive a contratacdo de funcionarios, deve ser compreendida no
contexto de despesas vinculadas aos bens e necessarias a sua manutengdao ou melhoria.

Em relagdo ao primeiro bloco argumentativo (livre-iniciativa e legalidade), falece a
este Conselho competéncia para apreciar alega¢des de natureza constitucional. E o que prescreve
a Sumula CARF n.2 02.

Acerca da caracterizacdo dos beneficios como remuneracdo indireta, a matéria deve
ser analisada a luz do artigo 74 da Lei n.2 8.383/1991. Referido dispositivo determina que a
remuneracdao de administradores, diretores, gerentes e seus assessores ou de terceiros é
integrada pela (a) contraprestacdo de arrendamento mercantil, aluguel ou encargos de
depreciacdo, atualizados monetariamente até a data do balango, de veiculos usados para seu
transporte, bem como de imdveis cedidos para seu uso; e pelas (b) despesas com beneficios e
vantagens, incluindo a aquisicdo de alimentos e bens para uso fora do estabelecimento da
empresa, com pagamentos relacionados a clubes e com saldrios e encargos de empregados a eles
cedidos bem como despesas de conservacdo e manutencdao de imdveis e veiculos. O mesmo
dispositivo determina que a empresa identifique os beneficidrios das despesas e adicione os
valores correspondentes aos seus salarios, sob pena de tributacdo na fonte a aliquota de trinta e
trés por cento.

Diante desta premissa normativa, a resolucdo da controvérsia passa pela andlise do
acervo probatdrio destes autos. A este respeito, entendo que a decisdo de origem analisou com
profundidade os elementos autuados, contudo, a interpretacdao das normas aplicaveis a este
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processo encontra-se viciada desde a lavratura do auto de infracdo, o que levou a eleicdo errénea
do Recorrente como sujeito passivo, acarretando a nulidade do langamento.

Comecemos a analise pelo seguinte excerto do TVF (fls. 18-22):

Verificando-se a contabilidade da empresa, percebe-se que houve muitos gastos
suportados pela empresa em favor de JOESLEY. Esta pratica ocorreu de duas
formas: na primeira utilizou-se como contrapartida a despesa realizada uma conta
de Adiantamento de Lucros.

Com a devida vénia dos que pensam de forma diversa, este Auditor-Fiscal
entende que o procedimento é licito, pois deixa claro na contabilidade que
determinadas despesas, apesar de pagas pela empresa, serdo custeadas pelo
sécio e administrador. H& aqui a correta separagdo entre o patrimonio da
sociedade e o do sécio, ficando consignado o quantum despendido, o valor a ser
ressarcido e a fonte (no caso, adiantamento de lucros). Por outro lado, diversas
despesas que claramente tinham o sécio e administrador como beneficidrio foram
lancadas na contabilidade como se da empresa fossem. Isto representa clara burla
as melhores praticas contabeis e configura remuneracdo indireta da empresa
paga ao sécio e administrador.

A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, rege de forma clara esta situacdo, sendo
reproduzido a seguir o trecho de interesse:

Art. 74. Integrardo a remuneracao dos beneficidrios:

| - a contraprestacdo de arrendamento mercantil ou o aluguel ou, quando
for o caso, os respectivos encargos de depreciacdo, atualizados
monetariamente até a data do balanco:
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a) de veiculo utilizado no transporte de administradores, diretores,
gerentes e seus assessores ou de terceiros em relagdo a pessoa juridica;

b) de imével cedido para uso de qualquer pessoa dentre as referidas na
alinea precedente;

Il - as despesas com beneficios e vantagens concedidos pela empresa a
administradores, diretores, gerentes e seus assessores, pagos diretamente
ou através da contratagdo de terceiros, tais como:

a) a aquisicdo de alimentos ou quaisquer outros bens para utilizagdo pelo
beneficiario fora do estabelecimento da empresa;

b) os pagamentos relativos a clubes e assemelhados;

c) o saldrio e respectivos encargos sociais de empregados postos a
disposicao ou cedidos, pela empresa, a administradores, diretores, gerentes
e seus assessores ou de terceiros;

d) a conservacgao, o custeio e a manutencdo dos bens referidos no item |.
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§ 12 A empresa identificard os beneficidrios das despesas e adicionara aos
respectivos saldrios os valores a elas correspondentes.

§ 22 A inobservancia do disposto neste artigo implicard a tributacdo dos
respectivos valores, exclusivamente na fonte, a aliquota de trinta e trés por
cento.

E cristalino entdo que valores despendidos com imével ou veiculo colocado a
disposicdo de administradores, bem como o custeio pela empresa de despesas
pessoais deles, integram a remuneracao dos beneficiarios.

No caso em tela, em relagdo a veiculos ou iméveis, como nado houve contratos de
aluguel, nem arrendamento mercantil, a lei dispée que devam ser usados os
encargos de depreciacao.

O Decreto n° 3.000, de 26 de mar¢o de 1999 (RIR/99), que era o ato normativo
vigente na época, regulamentava a lei da seguinte forma:

Art. 43. S3o tributdveis os rendimentos provenientes do trabalho
assalariado, as remuneragOes por trabalho prestado no exercicio de
empregos, cargos e fungdes, e quaisquer proventos ou vantagens
percebidos, tais como (Lei n® 4.506, de 1964, art. 16, Lei n° 7.713, de 1988,
art. 3', § 4°, Lei n°8.383, de 1991, art. 74, e Lei n°9.317, de 1996, art. 25, e
Medida Provisdria n°1.769-55, de Il de margo de 1999,arts. 1°e 2"):

XVIl - beneficios e vantagens concedidos a administradores, diretores,
gerentes e seus assessores, ou a terceiros em relagdo a pessoa juridica, tais
como:

a) a contrapresta¢do de arrendamento mercantil ou o aluguel ou, quando
for o caso, os respectivos encargos de depreciacdo, relativos a veiculos
utilizados no transporte dessas pessoas e imoveis cedidos para seu uso;

b) as despesas pagas diretamente ou mediante a contratagdo de terceiros,
tais como a aquisicdo de alimentos ou quaisquer outros bens para utilizacdo
pelo beneficidrio fora do estabelecimento da empresa, os pagamentos
relativos a clubes e assemelhados, os saldrios e respectivos encargos sociais
de empregados postos a disposicdo ou cedidos pela empresa, a
conservagao, o custeio e a manutenc¢ao dos bens referidos na alinea "a ;,¢ 2'
Os rendimentos de que trata o inciso XVII, quando tributados na . forma do
§ 1" do art. 675, ndo serdo adicionados a remuneracdo (Lei n°8.383, de
1991, art. 74, § 2').

Art. 622. Integrarao a remunerac¢ao dos beneficidrios (Lei n°8.383, de 1991,
arl. 74,):

| - a contraprestacdo de arrendamento mercantil ou o aluguel ou, quando
for o caso, os respectivos encargos de depreciagao:

a) de veiculo utilizado no transporte de administradores, diretores,
gerentes e seus assessores ou de terceiros em relagdo a pessoa juridica;

H 10
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b) de imével cedido para uso de qualquer pessoa dentre as referidas na
alinea precedente;

Il - as despesas com beneficios e vantagens concedidos pela empresa a
administradores, diretores, gerentes e seus assessores, pagos diretamente
ou através da contratacdo de terceiros, tais como:

a) a aquisicdo de alimentos ou quaisquer outros bens _para utiliza¢do pelo
beneficiario, fora do estabelecimento da empresa;

12) os pagamentos relativos a clubes e assemelhados:

c) o saldrio e respectivos encargos sociais de empregados postos a
disposicdo ou cedidos, pela empresa, a administradores diretores, gerentes
e seus assessores ou de terceiros:

d) a conservagao, o custeio e a manutencdo dos bens referidos no inciso I.

Paragrafo Unico. A filia de identificacdo do beneficiario da despesa e a ndo
incorporagdo das vantagens aos respectivos saldrios dos beneficiarios,
implicard a tributacdo na forma do art. 675.

Art. 675. A falta de identificacdo do beneficidrio das despesas e vantagens a
gue se refere o art. 622 e a sua ndo incorporacdo ao saldrio dos
beneficiarios, implicara a tributacdo exclusiva na fonte dos respectivos
valores, a aliquota de trinta e cinco por cento (Lei n°8.383, de 1991, art. 74,
§2',elei12°8.981, de 1995, art. 61, §19).

§ 12 O rendimento serd considerado liquido, cabendo o reajustamento do
respectivo rendimento bruto sobre o qual recaird o imposto (Lei n°8.981, de
1995, art. 61, §39).

§ 22 Considera-se vencido o imposto no dia do pagamento da referida
importancia (Lei n°8.981, de 1995, art. 61, §29.)

O paragrafo Unico do artigo 622 do R1R/99 estabelece que a falta de identificacdo
do beneficidrio implica a tributacdo exclusiva na fonte pagadora. Como o
beneficidrio, no caso JOESLEY, estd claramente identificado, a tributagao se da na
pessoa fisica, como estabelecido no artigo 43.

E esse também o comando da Instrucdo Normativa n° 1.500, de 29 de outubro de
2014:[...].

Desta forma, a renumeracdo indireta apurada devera ser considerada rendimento
tributavel do beneficidrio, sendo a tributacdo do Imposto de Renda realizada
mediante a aplica¢do da tabela progressiva.

Note-se que o fiscal identifica nas despesas a natureza de remuneracao indireta, o
que atrai corretamente a aplicacdo do art. 74, da Lei n.2 8.383/1991, contudo equivoca-se na
interpretacdo do paragrafo segundo do dispositivo. Na realidade, o dispositivo legal, apesar de
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transcrito, parece ser ignorado em favor do Regulamento do Imposto sobre a Renda na
argumentacgao construida pelo agente que realizou o langamento.

O artigo 74, da Lei n.2 8.383/1991 prevé que as despesas listadas nos seus incisos
integram a remuneracgao dos beneficidrios. Como efeito desta determinacgao, o pardgrafo primeiro
estabelece que a empresa deverd identificar os destinatarios da despesa (que sdo os titulares da
remuneracdo indireta) e somar o seu valor ao do salario normal do beneficidrio. E neste contexto
gue o paragrafo segundo determina que a inobservancia das normas dispostas no artigo 74 gera a
obrigagdo de se tributar os valores pagos exclusivamente na fonte a aliquota de 33%. Ou seja, na
hipétese de a remuneracgdo indireta ser paga a beneficiario ndo identificado ou de ser paga sem se
somar ao correspondente saldrio, o paragrafo segundo determina a forma de tributacdo dessa
remuneracao.

Veja-se que o entendimento da fiscalizacdo diverge do meu (fl. 21), como pode ser
verificado da seguinte conclusao:

Como o beneficidrio, no caso JOESLEY, estd claramente identificado, a tributacdo
se da na pessoa fisica, como estabelecido no artigo 43.

Divirjo desse posicionamento, por entender que o critério da identificacdo do
beneficidrio cumula-se com o critério da soma das verbas por ele recebidas ao seu saldrio. No
presente caso, pode-se argumentar que hipoteticamente encontra-se cumprido o primeiro
critério, porgue o Recorrente detém 99,99% das cotas da empresa relacionada a autuacdo e os
documentos autuados o identificam como beneficidrio das despesas. Contudo, o segundo critério
foi descumprido: a empresa ndo somou o valor das verbas ao salario do Recorrente. Neste ultimo
ponto, cabe destacar que a meu ver o Fisco também n3ao demonstrou que o Recorrente recebia
remuneracao, tendo ignorado a peculiaridade da natureza societdria da empresa relacionada a
autuacdo (uma holding sem qualquer atividade produtiva).

De todo modo, importa frisar que, caso se concorde com a premissa da fiscalizacdo
— a de que as verbas recebidas pelo Recorrente constituem remuneracdo indireta — a
consequéncia da nao inclusdo destas verbas no saldrio do Recorrente deve ser a tributacao
exclusivamente na fonte com aliquota de 33% e ndo, como quer o Fisco, a tributagdao na pessoa
fisica do Recorrente mediante aplicacdo da tabela progressiva do IRPF. Entender de maneira
diversa implicaria negar aplicacdo ao paragrafo 29, do artigo 74, da Lei n.2 8.383/1991, o que este
Conselho esta impedido de fazer, por forca do artigo 98, do RICARF.

A prépria Receita Federal exp6s entendimento semelhante no Parecer Normativo
COSIT n2 1/2002:

[..]

3. Como visto, a sujeicdo passiva na relagdo juridica tributaria pode se dar na
condicdo de contribuinte ou de responsavel. Nos rendimentos sujeitos ao imposto
de renda na fonte o beneficidario do rendimento é o contribuinte, titular da
disponibilidade econémica ou juridica de renda, a que se refere o art. 43 do CTN.

H 12
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4. A fonte pagadora, por expressa determinacdo legal, lastreada no pardgrafo
Unico do art. 45 do CTN, substitui o contribuinte em relacdo ao recolhimento do
tributo, cuja retencdo esta obrigada a fazer, caracterizando-se como responsavel
tributdrio.

5. Nos termos do art. 128 do CTN, a lei, ao atribuir a responsabilidade pelo
pagamento do tributo a terceira pessoa vinculada ao fato gerador da obrigacdo
tributaria, tanto pode excluir a responsabilidade do contribuinte como atribuir a
este a responsabilidade em carater supletivo.

6. A fonte pagadora é a terceira pessoa vinculada ao fato gerador do imposto de
renda , a quem a lei atribui a responsabilidade de reter e recolher o tributo.
Assim, o contribuinte ndo é o responsavel exclusivo pelo imposto. Pode ter sua
responsabilidade excluida (no regime de retenc¢do exclusiva) ou ser chamado a
responder supletivamente (no regime de retencdo por antecipacao).

7. No caso do imposto de renda, ha que ser feita distingcdo entre os dois regimes
de retencdo na fonte: o de retencdo exclusiva e o de retencdo por antecipacdo do
imposto que serd tributado posteriormente pelo contribuinte.

Retengdo exclusiva na fonte

8. Na retencdo exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora
gue entrega o valor ja liquido ao beneficidrio.

9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no
momento em que surge a obrigacdo tributaria. A sujeicdo passiva é exclusiva da
fonte pagadora, embora quem arque economicamente com o 6nus do imposto
seja o contribuinte.
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10. Ressalvada a hipdtese prevista nos paragrafos 18 a 22 [hipdtese de
provimento judicial que determine a ndo retenc¢ao], a responsabilidade exclusiva
da fonte pagadora subsiste, ainda que ela ndo tenha retido o imposto.

Imposto retido como antecipagao

11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retengao
e recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retenc¢ao
do imposto por antecipacdo, além da responsabilidade atribuida a fonte pagadora
para a retengdo e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislagdo
determina que a apuragdo definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo
contribuinte, pessoa fisica, na declaracdo de ajuste anual, e, pessoa juridica, na
data prevista para o encerramento do periodo de apura¢do em que o rendimento
for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual.

[...]

No caso dos autos, trata-se de tributacdo exclusiva na fonte e n3ao de mera
antecipacao.

E 13
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Assim também a licdo de Ricardo Mariz (“Curso Avancado de Substituicdo Tributdria
- Modalidades e Direitos do Contribuinte”, Livraria do Advogado Editora e IET, Porto Alegre, 2016,
p. 341):

Outro aspecto importante estd em que a responsabilidade da fonte pagadora da
renda é exclusiva, ou seja, ela é sua e exclui a sujei¢cdo passiva do Outro aspecto
importante estd em que a responsabilidade da fonte pagadora da renda é
exclusiva, ou seja, ela é sua e exclui a sujeicdo passiva do contribuinte na relacao
juridica tributdria cujo objeto seja o imposto de renda na fonte, embora o
contribuinte possa ser sujeito passivo de outra relacdo juridica tributdria de cuja
base de calculo o mesmo valor tributdvel na fonte seja integrante, tal como
ocorre com o imposto devido na fonte por antecipagao do imposto devido ao final
do periodo-base e compensdvel com este.

Neste caso, existem duas relacdes juridicas tributdrias distintas, e a fonte
pagadora somente participa da primeira, como responsavel tributdria exclusiva,
isto é, com exclusdo de qualquer envolvimento do contribuinte.

Por ser assim, quanto ao imposto de renda devido na fonte, a fonte pagadora é
sujeito passivo por responsabilidade, sem ser contribuinte, e o titular darenda é o
contribuinte sem ser sujeito passivo.

A exclusividade da fonte, como sujeito passivo, hoje é matéria pacifica na
jurisprudéncia administrativa e judicial, e também é reconhecida pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil 19, e tem fulcro nas disposicdes do CTN que foram
abordadas no inicio deste estudo, quando foi visto que a responsabilidade em
geral pode ser atribuida a um terceiro vinculado ao fato gerador, com exclusdo do
contribuinte ou com a manutengdo de uma responsabilidade supletiva deste (art.
128).
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A tributacdo exclusiva na fonte acarreta a responsabilidade integral desta ultima
perante o Fisco, independentemente de ter ou ndo efetuado a reten¢do do imposto no momento
do pagamento. A auséncia de recolhimento ndao exime a fonte de seu dever e nao transfere
qgualquer 6nus ao contribuinte, que ndo podera ser demandado por imposto, multa ou juros.
Nessa hipotese, a base de calculo normalmente verificada em pagamentos sujeitos a retencdo é
modificada, equiparando-se o valor bruto pago ao valor liquido que deveria ter sido auferido pelo
contribuinte apds a retencdao que nao foi realizada. O que a norma faz é impor a fonte o encargo
de arcar com a diferenca tributaria, majorando sua carga fiscal e colateralmente sancionando o
seu comportamento, para desestimular o pagamento de remuneracado indireta a revelia do
procedimento disposto no paragrafo 12, do artigo 74, da Lei n.2 8.383/1991. E o que se depreende
do artigo 675, caput e paragrafo primeiro, do Decreto n° 3.000/1999, vigente a época dos fatos:

Art. 675. A falta de identificacdo do beneficidrio das despesas e vantagens a que
se refere o art. 622 e a sua nao incorpora¢do ao salario dos beneficidrios,
implicard a tributacdo exclusiva na fonte dos respectivos valores, a aliquota de
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trinta e cinco por cento (Lei n°8.383, de 1991, art. 74, § 2', e Lei 12° 8.981, de
1995, art. 61, §12).

§ 12 O rendimento sera considerado liquido, cabendo o reajustamento do
respectivo rendimento bruto sobre o qual recaira o imposto (Lei n°8.981, de 1995,
art. 61, §39).

Veja-se, por fim, que a alegacdo de erro na sujeicdo passiva ndo foi analisada pela
DRJ, porgue ndo consta da Impugnacdo. Também nado verifiquei a existéncia de argumentos a esse
respeito no Recurso Voluntdrio ora analisado. Porém, entendo que ndo hd dbice ao seu
enfrentamento, pois trata-se de matéria de ordem publica. As matérias de ordem publica devem
ser suscitadas pelo colegiado e apreciadas de oficio, ainda que ndo tenham sido objeto de
Impugnacao, ndo se aplicando as hipdteses a preclusdo. Dessa forma o equivoco na determinagao
do sujeito passivo enseja a nulidade do lancamento por vicio material, sendo, portanto, matéria de
ordem publica.

Assim, tendo em vista que o sujeito passivo deste processo é o Recorrente e ndo a
JJMB Participagdes Ltda (que ndo foi autuada sequer na qualidade de solidaria), deve-se
reconhecer a nulidade do langamento.

Conclusao

Por todo o exposto, conheco do recurso e dou-lhe provimento.
Assinado Digitalmente
Thiago Alvares Feital

Relator
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